
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Em 09/10/2011, Quilombo Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda., com sede e principal estabelecimento em 
Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina, teve sua falência requerida por Indústria e Comércio de Eletrônicos Otacílio 
Costa Ltda., com fundamento no Art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. O devedor, em profunda crise econômico-financeira, 
sem condição de atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial, não conseguiu elidir o pedido de 
falência. O pedido foi julgado procedente em 11/11/2011, sendo nomeado pelo Juiz de Direito da Vara Única da 
Comarca de Abelardo Luz, o Dr. José Cerqueira como administrador judicial. 
Ato contínuo à assinatura do termo de compromisso, o administrador judicial efetuou a arrecadação separada dos 
bens e documentos do falido, além da avaliação dos bens. Durante a arrecadação foram encontrados no 
estabelecimento do devedor 200 (duzentos) computadores e igual número de monitores. Esses bens foram referidos 
no inventário como bens do falido, adquiridos em 15/09/2011 de Informática e TI d´Agronômica Ltda. pelo valor de 
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 
Paulo Lopes, único administrador de Informática de TI d´Agronômica Ltda., procura você para orientá-lo na defesa de 
seus interesses diante da falência de Quilombo Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda. Pelas informações e 
documentos apresentados, fica evidenciado que o devedor não efetuou nenhum pagamento pela aquisição dos 200 
(duzentos) computadores e monitores, que a venda foi a prazo e em 12 (doze) parcelas, e que a mercadoria foi 
recebida no dia 30/09/2011 por Leoberto Leal, gerente da sociedade. 
Diligente, você procura imediatamente o Dr. José Cerqueira e verifica que consta do auto de arrecadação referência 
aos computadores e monitores, devidamente identificados pelas informações contidas na nota fiscal e número de 
série de cada equipamento. A mercadoria foi avaliada pelo mesmo valor da venda - R$ 400.000,00 - e ainda está no 
acervo da massa falida. 
 
Na qualidade de advogado(a) de Informática e TI d´Agronômica Ltda., elabore a peça adequada, ciente de que não é do interesse 

do cliente o cumprimento do contrato pelo administrador judicial. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
A Saúde Vital Farmacêutica S.A. é uma companhia fechada, cuja diretoria é composta por quatro membros: 
Hermano, diretor presidente, Paulo, diretor financeiro, Roberto, diretor médico e Pedro, diretor jurídico. Todos 
possuem atribuições específicas estabelecidas no Estatuto da Companhia. Não há Conselho de Administração. 
Em dezembro de 2010, os acionistas apuraram que três funcionários da área financeira da Companhia desviaram, ao 
longo do ano, R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) das contas da companhia, promovendo saídas de capital que 
poderiam ser facilmente identificadas por meio de simples extratos bancários. 
Os extratos bancários eram enviados, mensalmente, a todos os diretores da companhia. 
Os acionistas da Saúde Vital Farmacêutica S.A. procuram um advogado com o objetivo de, independente das 
penalidades cabíveis aos funcionários, responsabilizar a administração da Companhia.  
 
A partir do caso apresentado, responda aos seguintes itens. 
 
A) Qual o procedimento judicial a ser adotado? (Valor: 0,5) 
 
B) Quem pode ser responsabilizado pelo desvio dos recursos? Somente Paulo ou também os demais diretores? 
(Valor: 0,75) 
 
O examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal 
não pontua
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QUESTÃO 2 
 
Os sócios da Sociedade Gráfica Veloz Ltda., atuante no setor de impressões, vinham passando por dificuldades em 
razão da obsolescência de seus equipamentos. Por este motivo, decidiram, por unanimidade, admitir Joaquim como 
sócio na referida sociedade. Joaquim subscreveu, com a concordância dos sócios, quotas no montante de 
R$100.000,00 (cem mil reais), se comprometendo a integralizá-las no prazo de duas semanas. O ato societário 
refletindo tal aumento de capital foi assinado por todos e levado para registro na Junta Comercial competente.   
Contando com os recursos financeiros oriundos do aumento de capital e na esperança de recuperar o mercado 
perdido, os administradores da Gráfica Veloz Ltda. adquiriram os equipamentos necessários ao aprimoramento dos 
serviços prestados pela sociedade, comprometendo-se a efetuar o pagamento de tais aparelhos dentro do prazo de 
dois meses.  
Como Joaquim não integralizou o valor subscrito no prazo acertado, a Sociedade Gráfica Veloz Ltda. o notificou a 
respeito do atraso no pagamento e, após 1 (um) mês do recebimento desta notificação, Joaquim não integralizou as 
quotas subscritas.  
Em função do inadimplemento de Joaquim, a Gráfica Veloz Ltda. assumiu expressiva dívida, na medida em que 
atrasou o pagamento dos equipamentos adquiridos e teve que renegociar seu débito, submetendo-se a altos juros. 
 
Na qualidade de advogado dos sócios da Gráfica Veloz Ltda., responda aos seguintes itens.  
 
A) É possível excluir Joaquim da sociedade? (Valor: 0,85) 
 
B) É possível cobrar de Joaquim os prejuízos sofridos pela sociedade, caso ele permaneça como sócio da Gráfica 
Veloz Ltda.? (Valor: 0,40) 
 
O examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal 
não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Uma letra de câmbio foi sacada tendo como beneficiário Carlos e foi aceita. Posteriormente, Carlos endossou a letra 
em preto para Débora, que, por sua vez, a endossou em branco para Fábio. Após seu recebimento, Fábio cedeu, 
mediante tradição, sua letra para Guilherme. Na data do vencimento, a letra não é paga e Guilherme exige o 
pagamento de Carlos, que se recusa a realizá-lo sob a alegação de que endossou a letra de câmbio para Débora e 
não para Guilherme e de que Débora é sua devedora, de modo que as dívidas se compensam.  
 
Com base situação hipotética, responda aos itens a seguir, indicando os fundamentos e dispositivos legais 
pertinentes.  
 
A) Guilherme poderá ser considerado portador legítimo da letra de câmbio? Contra quem Guilherme terá direito de 
ação cambiária? (Valor: 0,65) 
 
B) A alegação de Carlos é correta? (Valor: 0,60) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
José da Silva constituiu uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada com a seguinte denominação – 
Solução Rápida Informática EIRELI. No ato de constituição foi nomeada como única administradora sua irmã, Maria 
Rosa. A pessoa jurídica celebrou um contrato de prestação de serviços e nesse documento José da Silva assinou 
como administrador e representante da EIRELI.  
 
Com base na situação hipotética apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Foi correto o uso do nome empresarial por José na situação descrita no enunciado? Justifique e dê amparo legal. 
(Valor: 0,50) 
 
B) Na omissão do ato constitutivo, Maria Rosa, na condição de administradora, poderia outorgar procuração em 
nome da pessoa jurídica a José da Silva? Justifique e dê amparo legal. (Valor: 0,75) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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